
 
 

ILUSTRÍSSIMO SR. PRESIDENTE DA 

COMISSÃO DE JULGAMENTO DA 
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ATO CONVOCATÓRIO Nº 25/2023  

 

 

O PLANEJAMENTO AMBIENTAL, composto pelas 

empresas PROJECTCON CONSULTORIA E PROJETOS LTDA e FRAL 

CONSULTORIA LTDA, qualificado no Ato Convocatório citado, vêm, 

respeitosamente, por meio de seu representante, com fundamento no art. 109, 

inciso I, alínea “b”, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e nos itens 8 e 11 

do Edital, interpor o presente. 

 

Trata-se do ATO CONVOCATÓRIO nº 25/2023, 

instaurado pela Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica 

do Rio Paraíba do Sul – AGEVAP, objetivando a “Contratação de empresa 

especializada para elaboração dos Planos Municipais de Gestão Integrada 

de Resíduos Sólidos – PMGIRS, dos municípios do Grupo 15”.  

 

Em face do Comunicado da Análise Técnica do 

julgamento das Propostas Técnicas publicado no último dia 29 de novembro de 

2023.  

 

A página 14 de 45 do documento “Análise do 

envelope 2 - Proposta técnica do Ato Convocatório nº 25/2023”, justifica que a 

o atestado da profissional Raissa Vitareli Assunção Dias, indicada como 



 
 

Coordenadora, não foi considerado, uma vez que a mesma não comprovou a 

Coordenação dos trabalhos, conforme repetido abaixo. 

 

Contudo, destaca-se que o instrumento convocatório é 

claro quanto a avaliação do profissional. Esta deve ser realizada levando-se em conta 

o atestado devidamente registrado no conselho de classe.  

 



 
 

Ou seja, a avaliação é feita por ambos os documentos e, 

neste caso, equivocadamente, a Comissão de Licitação levou em conta apenas o 

atestado, não se atentando que a Raíssa realizou a Coordenação Executiva da Equipe 

Multidisciplinar, como é devidamente evidenciada na Certidão de Acervo Técnico, na 

página 48 da Proposta Técnica desta Proponente. O documento em questão é repetido 

abaixo para sanar as dúvidas. 

 

 



 
 

Visto isso, solicita-se que a Douta Comissão de 

Julgamento reveja a Nota Técnica atribuída à experiência da Coordenadora 

indicada pelo Consórcio Planejamento Ambiental, mantendo, dessa forma, a 

equidade da fase do processo. 

 

Sem mais, atenciosamente. 

 

 

São Paulo, 04 de dezembro de 2023. 

 

 

 

CONSÓRCIO PLANEJAMENTO AMBIENTAL 

Ricardo Tierno 
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